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A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

THE INTERSECTION BETWEEN ARTICLE SIX OF THE MAGNA CHARTER OF 1988 
AND ARTICLE FOUR OF THE ORGANIC LAW OF IBIRITÉ/MG

Paulo César de Souza1

RESUMO

Trata-se  de  um  trabalho  acadêmico  individual  intitulado:  “A  INTERSEÇÃO  ENTRE  O  ARTIGO 
SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG“ 
com o escopo em desenvolver uma resenha crítico-reflexiva avaliativa a um dos temas abordados ao 
longo  da  disciplina  Tópicos  em História  Política  e  Constitucional  do  Brasil:  Democracia,  crise  e 
Estado  Constitucional,  disciplina  optativa  ao  curso  de  Graduação  em  Ciências  do  Estado  na 
Faculdade de Direito da UFMG, sob matrícula n° 2020430791, <  pcs2020@ufmg.br >, ministrada 
pela professora Dra. Leticia Regina Camargo Kreuz. Utilizou-se referência bibliográfica: ementa da 
disciplina  Tópicos  em  História  Política  e  Constitucional  do  Brasil:  Democracia,  crise  e  Estado 
Constitucional;  André Ramos Tavares (2017); Clever Vasconcelos (2017); Ana Paula de Barcello 
(2018);  Walber  de  Moura  Agra  (2018);  Bernardo  Gonçalves  Fernandes  (2020);  Letícia  Regina 
Camargo Kreuz (2020);   Enciclopédia Jurídica da Pontifícia  Universidade Católica  de São Paulo 
(PUCSP); Constituição da República Federativa do Brasil  de 1988; Lei Orgânica do Município de 
Ibirité/MG e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

PALAVRAS  CHAVES: Alimentação.  Assistência.  Brasil.  Constituição  Federal.  Desamparados. 
Direitos  Sociais.  Educação.  Felicidade.Ibirité.  Lazer.   Lei  Orgânica.  Moradia.  Maternidade.  PEC. 
Previdência Social. Saúde. Segurança. Trabalho. Transporte. 

ABSTRACT

This is an individual academic work entitled: “THE INTERSECTION BETWEEN THE SIXTH ARTICLE 
OF THE 1988 MAGNA CHARTER AND THE FOURTH ARTICLE OF THE ORGANIC LAW OF 
IBIRITÉ/MG“ with the scope of developing a critical-reflexive evaluative review of one of the themes 
covered throughout the subject Topics in Political and Constitutional History of Brazil: Democracy, 
crisis and the Constitutional State, optional subject for the Undergraduate Course in State Sciences at  
the Faculty of Law of UFMG, under enrollment n° 2020430791, <  pcs2020@ufmg.br >, taught by 
Professor Dr. Leticia Regina Camargo Kreuz. A bibliographical reference was used: syllabus of the 
discipline Topics in Political and Constitutional History of Brazil: Democracy, crisis and Constitutional 
State;  André Ramos Tavares (2017);  Clever  Vasconcelos (2017);  Ana Paula de Barcello  (2018);  
Walber  de Moura  Agra  (2018);  Bernardo  Gonçalves  Fernandes (2020);  Letícia  Regina  Camargo 
Kreuz  (2020);  Legal  Encyclopedia  of  the  Pontifical  Catholic  University  of  São  Paulo  (PUCSP); 
Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988; Organic Law of the Municipality of Ibirité/MG 
and Jurisprudence of the Federal Supreme Court.

KEYWORDS: Food.  Assistance.  Brazil.  Federal  Constitution.  Helpless.  Social  rights.  Education. 
Happiness.Ibirité. Leisure. Organic Law. Home. Maternity. SPEC. Social Security. Health. Security. 
Work. Transport.

1Acadêmico de Graduação em Ciências do Estado na Faculdade de Direito da UFMG (percurso Democracia e Governança 
Social) e especialização (Pós-graduação lato sensu) em Direito Constitucional e Direito Processual Civil pela Faculdade Única 
de Ipatinga. Especialista em Direito do Consumidor e Eleitoral. Estagiário de Pós-Graduação em Direito na Defensoria Pública  
de  Minas  Gerais  (COMUNICADO  542/2021–12.11.2021).  Membro  da  Comissão  dos  desabrigados  da  Vila  Ideal.   CV: 
http://lattes.cnpq.br/8539192938743166 
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1. INTRODUÇÃO  

Os direitos sociais encartados, na Carta Magna de 1988, se aplicam a todos 

e  objetiva  amparar  os  direitos  mínimos  de  comodidade.  O  artigo  sexto  da 

Constituição  da  República  de  1988  estabelece  como direitos  sociais:  educação, 

saúde,  alimentação,  trabalho,  moradia,  transporte,  lazer,  segurança,  previdência 

social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados.

Discorre Vasconcelos (2017, p. 370), os direitos sociais concretizam  um 

agrupamento de regras fundamentais que organiza o exercício da soberania dentro 

de  certo  Estado,  com  o  fito  de  concretizar  o  postulado  da  igualdade  social,  

fundamento do Estado Democrático de Direito.Afinal de contas, podemos apontar 

que os direitos sociais são direitos de terceira geração e estão conectados no Título 

II  da  Constituição  Federal  de  1988,  revelando-se  verdadeiras  liberdades  de 

observância obrigatória pelo Estado.

Sendo assim, em virtude da complexidade das prestações implementadas 

pelos direitos sociais, muitas exigindo um lapso temporal a atuação de vários entes 

estatais entretanto, alguns têm aplicabilidade célere como as garantias trabalhistas 

para terem uma eficácia satisfatória precisam ser regulamentadas, especificando 

seu conteúdo e definindo o exato sentido de seu alcance (AGRA, 2018). 

Sob a ótica  do funcionamento das instituições e dos poderes constituídos, 

assevera   Letícia  Regina  Camargo  Kreuz  (2020,  p.  55)  a  divisão  de  poderes 

moderna, defendida desde as revoluções burguesas do século XVIII e consolidada 

normativamente através dos anos nas diferentes constituições do mundo ocidental, 

inclusive  as  brasileiras,  traz  consigo  a  idéia  de  equilíbrio  de  forças  a  partir  da 

repartição de poderes entre diferentes “galhos” de uma mesma árvore, o Estado, 

que se controlam e estabilizam mutuamente a partir de freios e contrapesos. 

Como bem pontuado pela professora  Letícia  Regina Camargo Kreuz,  o 

funcionamento  dos  poderes  é  importante,  não  apenas  a  fiscalização  do  Poder 

Legislativo  mas,  o  cumprimento  pleno  do  Poder  Executivo  Federal,  Estadual  e 

Municipal. 

_______________________________________________________________________________________
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2. DIREITOS SOCIAIS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988   

E A CONTEMPORANEIDADE

Direitos sociais  segundo entendimento da doutrina majoritária caracteriza 

uma   espécie  de  direitos  humanos  que  apresenta  como  requisito  para  sua 

consumação a exigência da mediação dos entes estatais, quer na realização de 

uma prestação fática, quer na diligência de uma prestação jurídica. Os direitos de 

liberdade  são  forjados  no  individualismo.  Nessa  direção,  os  direitos  sociais 

consideram o homem além de sua condição individualista,  abrangendo-os como 

cidadãos que carecem de prestações estatais para firmar condições mínimas de 

subsistência. 

Assevera  Bernardo Gonçalves Fernandes (2020, p. 887)

Os direitos sociais constituem-se no segundo grupo integrador do conceito 
de  Direitos  Fundamentais,  que,  por  mais  que  adicionem  ao  catálogo 
anterior  (direitos  individuais),  são  responsáveis  por  empreender  uma 
releitura completa e radical, inclusive produzindo alterações no significado 
destes (direitos individuais). Ou seja, os direitos sociais não só alargam a 
tábua de direitos fundamentais, mas também redefinem os próprios direitos 
individuais

Assim,  a origem  suprajurídica desses direitos é premência sentida pelo 

povo e transpõe-se para o campo jurídico na forma de demandas legais. Depois que 

é  atrelada  por  setores  representativos  da  sociedade,  a  próxima  etapa  é  sua 

vinculação ao ordenamento jurídico por meio da norma. Mas a canalização dessas 

necessidades  sociais  depende  de  diversos  fatores,  como  tradição,  valores 

compartilhados,  grau cultural  entre  outros.  Advém da realidade fática,  e  não de 

idiossincrasias jurídicas à diversidade de direitos sociais existentes (AGRA, 2018). 

Os direitos sociais contemporâneos, em sentido amplo, abarca tanto uma 

convicção global a saber: saúde, moradia, previdência, educação, como de cunho 

específico dos portadores de deficiência,  da criança e do adolescente.    Ensina 

Walber de Moura Agra (2018, p. 304)  o núcleo basilar  do elenco genérico dos 

direitos  sociais  se  cristaliza  no  art.  6º  da  Constituição,  que  abrange  um núcleo 

sistêmico  de  todas  as  suas  espécies.  Ele  agasalhou  as  seguintes  prestações 
_______________________________________________________________________________________
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estatais:  direitos  à  educação,  à  saúde,  ao  trabalho,  à  moradia,  ao  lazer,  à 

segurança,  à  previdência  social,  à  proteção  à  maternidade  e  à  infância  e  à 

assistência aos desamparados.

O Poder Legislativo é importante na legislação e fiscalização nos atos do 

Poder Executivo, principalmente  em demandas relacionadas aos direitos sociais,  

visto  que não se resume apenas os direitos encartados na Constituição Federal 

mas, as Constituições dos Estados e Leis Orgânicas.

Deslinda   Letícia Regina Camargo Kreuz (2020, p. 55)

O  Poder  Legislativo  é  tido  por  Machado  Pauperio  como  o  poder  por 
excelência, sendo ele o responsável pela ordem jurídica. “Talvez por isso 
se possa dizer que o Executivo e o Judiciário se submetem à lei enquanto o 
Legislativo,  como  criador  da  lei,  apenas  se  submete  à  ordem 
constitucional”. Essa perspectiva, no entanto, colocaria o legislativo como 
um poder acima da legalidade, com uma quase soberania,  devendo ser 
interpretada  apenas  no  sentido  hiperbólico  da  grandeza  de 
responsabilidade de que é dotado o legislativo, na medida em que tem a 
capacidade de alterar o ordenamento como um todo, desde que respeite o 
texto  constitucional.  Kanayama  vê  o  Poder  Legislativo  como o  “espaço 
destinado  ao  fazimento  de  normas  jurídicas  que  regerão  a  vida  da 
sociedade e deverão ser escolhidas por ela própria. Mas não só isso. Por 
esse Poder é que são fiscalizados não apenas os atos do governo, 
mas  de  qualquer  órgão  do  Estado  que  possa  estar  causando  o 
prejuízo  à  sociedade,  tendo em vista  que  o  Estado deve  servir  ao 
povo, e não o contrário.

Retornando ao raciocínio referente ao artigo sexto, a definição dos direitos 

sociais na carta magna de 1988 destinada aos direitos e garantias fundamentais 

desaguam  duas  consequências:  subordinação  à  norma  da  auto  aplicabilidade 

elencada, no § 1.°, do art. 5.° e suscetibilidade do ajuizamento do instituto  mandado 

de injunção, sempre que houver a omissão do poder público na regulamentação de 

alguma  regra  normativa  que  elenque  um  direito  social,  inviabilize  a  sua 

aplicabilidade. 

_______________________________________________________________________________________
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2.1. Direito à Educação

O direito à educação está elencado na redação do artigo 6º da carta magna 

1988.  Descreve  Bernardo Gonçalves Fernandes (2020, p. 922) direito à educação, 

que se rege pelos objetivos gerais do pleno desenvolvimento da pessoa; do preparo 

para o exercício da cidadania, e da qualificação da pessoa para o trabalho.conforme 

o  art.  205 da Constituição,  educação,  direito  de  todos e  dever  do  Estado e da 

família, a par de normas internas que completam o pensamento do constituinte de 

1988, sobretudo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, além de 

tratados  internacionais,  incorporados ao  ordenamento  jurídico  brasileiro,  como o 

Pacto  Internacional  de  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais,  de  1966,  e  a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989. Atesta a Lei Federal 8.069, de 

13.6.1990, devem ser aplicadas medidas que visem a proteção dos direitos inclusive 

matrícula  e  frequência  obrigatória  em  estabelecimento  oficial  de  ensino 

fundamental.

2.2. Direito à Saúde

A Constituição de 1988 estabelece o direito à saúde como direito  social  

fundamental, inclusive no capítulo da seguridade social, prevê expressamente  o 

direito  de  toda  a  sociedade  e  dever  do  Estado,  por  meio  de  políticas  públicas 

adequadas (art.  196 da Constituição).  Nesse sentido,  o direito  está estritamente 

vinculado  com  os  direitos  dos  trabalhadores.  Comunica  Bernardo  Gonçalves 

Fernandes (2020, p. 919) a Constituição de 1988,  instituiu um sistema único de 

saúde (SUS), compreendendo as diversas ações e serviços de natureza pública 

ligados  à  saúde  a  partir  de  uma  rede  regionalizada  e  hierarquizada,  sob  as 

seguintes  diretrizes:  descentralização   com  direção  única  em  cada  esfera  de 

governo. 

_______________________________________________________________________________________
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2.3. Direito à Alimentação

A  inclusão  do  direito  à  alimentação  entre  outros  direitos  sociais 

constitucionais ocorreu com a Emenda Constitucional 64, de 2010. A Lei Federal 

11.346,  de  15.9.2006,  que  é  a  Lei  Organização  da  Segurança  Alimentar  e 

Nutricional (LOSAN), criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN). Cabe à LOSAN estabelecer composição, definições, princípios, diretrizes e 

objetivos desse sistema, através do qual, contando com a participação da sociedade 

civil organizada, o poder público elabora e implementa políticas, planos, programas 

e ações para assegurar efetivamente esse direito social. 

2.4. Direito ao Trabalho 

O  direito  ao  Trabalho  está  garantido  pela  Constituição  em  seu  art.  6º, 

quando  são  apontados  os  direitos  sociais,  e  os  arts.  7º  a  11  contemplam  os 

principais direitos para os trabalhadores que desenvolvem atividades sob a égide da 

legislação brasileira. lado outro, A existência do direito ao trabalho não endossa, o 

acesso de todas as pessoas ao mercado de trabalho,  seletivo e exigente. 

2.5. Direito à Moradia

Um direito relevante na redação do artigo sexto da carta magna de 1988, o 

direito  à moradia, a população da rua ampliada a cada dia pelo país, com esse  

vultoso crescimento devem ser inseridos uso de tóxico, marginalidade crescente, 

atos de delinquência.  Ademais,  o direito à moradia era consagrado como direito 

aos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  nos  termos  do  inciso  IV  do  art.  7º  da 

Constituição,  que  aponta  destinar-se  o  salário  mínimo  também  a  atender 

necessidade de moradia do trabalhador e sua família. 

Nessa conjuntura, deve ser compreendida a necessidade da promoção, por 

meio do Poder Público, de Políticas Públicas de habitação e organização do solo 

_______________________________________________________________________________________
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urbano de modo adequado. Para André Ramos Tavares (2017, p. 130)   o direito  à 

moradia e o direito a uma duração razoável do processo. A insistência num elevado 

rol  de  direitos  como  categoria  aberta  (não  taxativos)  é  mais  um  ponto  alto  da 

Constituição,  reforçado  pela  EC  n.  45/2004,  que  veio  combater  certo 

posicionamento restritivo assumido pelo STF.

.  Nessa senda, é competência comum dos entes, isto é,  da União, dos 

Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  a  promoção  de  programas  de 

construção de moradias e melhorias das condições habitacionais, a teor do art. 23, 

IX,  da  CR/88  (BRASIL,  1988).   Aclara  Daniel  Gaio  (2020,  p.  54)  Nas  últimas 

décadas  houve  um  acentuado  aumento  das  remoções  forçadas  nas  cidades, 

processo  este  que  tem  provocado  perdas  sociais  e  econômicas  que  impactam 

enormemente  às  populações  pobres.  Este  rompimento  abrupto  do  viver  em 

determinado  território  ocasiona  uma  variedade  de  prejuízos:  às  relações  de 

pertencimento na comunidade ou na escola; a perda no acesso a equipamentos e 

serviços públicos com melhor qualidade; os danos econômicos que derivam das 

relações de vizinhança e da proximidade com o local de trabalho, como o comércio  

(fixo ou ambulante) e as prestações de serviço. 

2.6. Direito ao Transporte

O direito ao Transporte  foi inserido por meio da Emenda Constitucional 90, 

de 15 de novembro de 2015, no rol dos direitos sociais, foi inserido no bojo do artigo  

sexto da Carta Magna. Nesse rumo, é provável que o constituinte derivado tenha 

querido referir-se a transporte coletivo urbano,abarcando trem, ônibus e metrô. Lado 

outro,  não  devemos  esquecer  os  demais  meios  de  transporte,  inclusive  os 

apontamentos acerca das diversas formas de mobilidade humana, que merecem 

atenção e são importantes na vida das pessoas. Nesse rol extenso, incluem-se as 

dificuldades de acessibilidade e outras questões complexas.

_______________________________________________________________________________________
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2.7. Direito ao Lazer

 Um dos importantes direitos sociais é o direito ao lazer, acrescido no artigo 

sexto da Constituição Federal, aponta também o direito ao entretenimento e o direito 

de  praticar  esportes.  Aponta  a  doutrina  que  o  lazer  atende  à  necessidade  de 

libertação, de compensação da vida contemporânea. Nesse rumo, o entretenimento 

abarca, dentre outros, o turismo, que viabiliza a circulação de muitos milhões de 

dólares  e  que  é  uma  excelente  fonte  geradora  de  empregos.  O  constituinte 

brasileiro, inspirado pelo direito ao lazer, inseriu, no Título VIII, Da Ordem Social, o 

Capítulo III,  tratando Da educação,  da cultura e do desporto,  destinando a este 

último a seção III, cujo art. 217 atesta:

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 
como direito de cada um, observados:
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento;
II  -  a  destinação  de  recursos  públicos  para  a  promoção  prioritária  do  desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional;
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.
§  2º  A  justiça  desportiva  terá  o  prazo  máximo  de  sessenta  dias,  contados  da 
instauração do processo, para proferir decisão final.
§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

2.8. Direito à Segurança

Entre  os  direitos  apontados  na  redação  do  artigo  sexto  da  Constituição 

Federal de 1988, o direito à segurança encontra-se atrelado ao caput do artigo 5º e 

o artigo 144 da nossa Lei Fundamental consideram a segurança pública dever do 

Estado,  direito e responsabilidade de todos, devendo ser desempenhada para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

apesar, nesse quesito, o Brasil   seja um dos mais perigosos e inseguros dentre 

todos os integrantes da sociedade universal. 
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2.9.  Direito à Previdência Social 

A redação do artigo sexto da Carta Magna, não há um direito superior ao 

outro,  não  obstante,  sem  sobrepor  um  direito  melhor  ao  outro,  o   direito  à 

Previdência  Social  é  de  todo  o  trabalhador,  apontado  de  segurado,  e, 

consequentemente, representado por uma série de benefícios e serviços oferecidos 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Conforme literatura pátria, Existem, 

no Brasil, seis espécies de segurados: os empregados, que são os normalmente 

contratados  por  empresas  em  situação  regular;  os  domésticos,  que  prestam 

serviços  em residência,  sem propósito  lucrativa;  os  avulsos,  que desempenham 

atividades na área portuária,  os contribuintes individuais,  que laboram por conta 

própria sem vínculo de emprego, os segurados especiais, que são os trabalhadores 

rurais  e  os  pescadores  artesanais,  e  os  facultativos  sem  renda  própria,  e  que 

contribuem voluntariamente para a Previdência Social. Nessa direção, os benefícios 

previdenciários,  de  acordo com o Regulamento da Previdência  Social,  aprovado 

pelo Decreto 3.048/1999, compreendem benefícios e serviços classificados quanto 

ao destinatário.

2.10. Direito de Proteção à Maternidade e à Infância

A Constituição Federal de 1988 apresentou ao longo dos anos inovações, 

sendo  que  em  alguns  aspectos,  mencionou  dispositivos  consolidados.  Com  as 

mudanças ocorridas, que o constituinte atentou para o fato de que o sexo não influi  

na capacidade de celebrar contrato de trabalho. Reconhece a doutrina pátria  dois 

aspectos, sendo o primeiro é a proteção à maternidade, cujo fundamento principal  

está no direito à vida, protegendo a mulher especialmente durante e após o parto, 

pouco importando sua  condição  de  trabalhadora  ou  não.  O segundo ponto  é  a 

proteção à infância.
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2.11.  Direito de Assistência aos Desamparados

Por  fim,  além  dos  direitos  positivados  no  artigo  sexto  da  Constituição 

Federal,  o  direito  social  que  garante  assistência  aos  desamparados  está 

contemplado  no  art.  203,  V,  da  Constituição,  como  uma  prestação  continuada, 

caracterizada por um salário mínimo de benefício mensal devida à pessoa deficiente 

ou idosa, que não possuam meios de prover sua própria subsistência ou que seja 

provida por sua família. 

Nesse rumo,  a  redação  do  artigo   20  da Lei  Federal  8.742/1993,  a  Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), que  aponta que se trata da pessoa com 65 

anos ou mais de idade, e, no art. 24, cuida dos programas de assistência social. No 

que tange àqueles voltados para idosos e os destinados à integração de deficientes,  

deverá haver articulação com o benefício. 

2.12. Direito à Felicidade

A proposta de Emenda à Constituição, de autoria do Senador da República 

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF), iniciada no ano de 2010, buscou inserir, sem 

sucesso, na redação do artigo 6° da Constituição Federal o Direito à Felicidade,  

visto que   essa compreensão encontra-se positivado em constituições de países 

orientais (Butão, Coreia do Sul e Japão), tema que teve sua importância destacada 

em resolução aprovada em 2011, pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Parecer  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  do  Senado 

Federal  em 2010

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E CIDADANIA,  sobre  a  
Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 2010, primeiro signatário o  
Senador Cristovam Buarque, que altera o artigo 6º da Constituição Federal  
para  incluir  o  direito  à  busca  da  Felicidade  por  cada  indivíduo  e  pela  
sociedade, mediante a dotação pelo Estado e pela própria sociedade das  
adequadas  condições  de  exercício  desse  direito.  RELATOR:  Senador  
ARTHUR  VIRGÍLIO.  I  –  RELATÓRIO.  Vem  a  exame  a  Proposta  de  
Emenda à Constituição nº 19, de 2010, que altera o art. 6º da Constituição  
Federal para incluir o direito à busca da felicidade por cada indivíduo e pela  
sociedade, mediante a dotação pelo Estado e pela própria sociedade das  
adequadas condições de exercício desse direito. Segundo os termos da  
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proposição, o caput do art. 6º passará a ter a seguinte redação: Art. 6º São 
direitos  sociais,  essenciais  à  busca  da  felicidade,  a  educação,  a  
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a  
previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a  
assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta  Constituição.  Na 
justificação é assentada dupla acepção desse direito, coletivo e individual,  
e a necessidade de busca institucional de condições para a sua realização.  
Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição.  II  –  ANÁLISE.  
Preliminarmente, registra-se que não restam violadas limitações materiais  
expressas  ao  poder  reformador,  pelo  que  inexiste,  no  ponto,  
inconstitucionalidade formal. A técnica legislativa da nova redação ao caput  
do art. 6º também não demanda reparos.  Há correção a se fazer, contudo,  
à  redação da  ementa  da  proposição.  Detecta-se  colisão  evidente  entre  
essa  e  a  nova  prescrição  que  se  quer  implantar  no art.  6º,  vez  que  a  
ementa faz constar que a proposição (...) altera o art. 6º da Constituição  
Federal para incluir o direito à busca da felicidade por cada indivíduo e pela  
sociedade  (...),  e  a  redação  proposta  ao  dispositivo  constitucional,  em  
contrário, determina serem os direitos sociais acessórios e instrumentais a  
essa  busca.  Temos para  nós,  por  isso,  a  necessidade de  alteração  da  
ementa, pelo que apresentamos emenda nesse sentido, que deste parecer  
é  parte.  Superado  esse  ponto,  cremos  que  os  méritos  da  proposição  
justificam o seu acolhimento, em harmonia com as novas concepções das  
finalidades sociais e estatais direcionadas ao indivíduo e à coletividade. III  
– VOTO  Somos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº  
19, de 2010, nesta Comissão, alterada, na ementa, pela emenda que a  
seguir formulamos. Dê-se à ementa da PEC nº 19, de 2010, a seguinte  
redação: Altera o art. 6º da Constituição Federal para direcionar os direitos  
sociais à realização da felicidade individual e coletiva.  Disponível em:  < 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?
dm=4555099&ts=1630416954383&disposition=inline&_gl=1*15am1fz*_ga*
ODA5MDc3MzcyLjE2NzY1MDIxNzY.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDAyMT
QxOS4yLjEuMTY4NDAyMjQ0OS4wLjAuMA  >  Acesso em: 14 de Maio de  
2023. 

A humanidade, vem se preocupando, arduamente, com a felicidade, numa 

busca elevada de mecanismos e instrumentos que possam justificar sua existência 

e escorar  sua importância,  a  despeito  sua consagração como direito  oponível  a 

todos  e  exigido  de  todos  esteja  ocorrendo  lenta.  Não  obstante  o  objetivo  não 

alcançado,  a  proposta  foi  finalizada  em  26  de  Dezembro  de  2014, 

consequentemente, arquivada em 18 de março de 2015. 
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3. CLÁUSULA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL  E  O  PRINCÍPIO  DA   

VEDAÇÃO DO RETROCESSO 

A  Constituição  da  República  de  1988  apresenta  os  direitos  sociais  em 

normas de conteúdo programático, que orientam diretrizes a serem cumpridas pelo 

Estado por meio de uma carga mínima convencional, independentemente do viés 

político seguido por quem esteja à frente do governo.

Em vista disso,  constata-se que os direitos sociais exigem a atuação do 

Estado,  diversa,  consequentemente,  do  enfoque  dado  aos  direitos  individuais  e 

coletivos, cujo preceito compreende o contrário: abstenção do Estado para que os 

particulares possam atuar plenamente seus direitos e garantias (VASCONCELOS, 

2017, P. 370). O “Mínimo Existencial” abarca os direitos fundamentais relacionados 

à dignidade da pessoa humana, positivada no art. 1º da Constituição, e há violação 

quando se constata a omissão em sua concretização, porque para realizar tais atos 

não existe discricionariedade do Poder Público. 

Entretanto, como nenhum direito é absoluto, caso o Poder Público prove de 

forma cabal não ter condições orçamentárias, não se poderá razoavelmente exigir,  

considerada  a  restrição  material  existente,  a  imediata  efetivação  do  comando 

constitucional,  cabendo  ao  Judiciário  auferir  a  razoabilidade  da  exigência  de 

concretização.  

Discursa Bernardo Gonçalves Fernandes (2020, p. 900) o  direito moderno 

está sim sujeito aos argumentos de cunho econômico - principalmente, o argumento 

essencial  à  discussão,  que afirma a  existência  de  uma escassez de  bens  mas 

também não pode virar as costas para os argumentos morais - como aquele trazido 

por  Rawls,  no  sentido  de  iguais  direitos  de  liberdade,  que  parece  servir  para 

sustentar uma nova visão do que seja o mínimo existencial.
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4. OBJETIVOS PRIORITÁRIOS E A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO  

Aponta  a  redação  do  artigo  quarto  da  Lei  Orgânica  do  Município  de 

Ibirité/MG,  os  objetivos  prioritários  a  saber:  I.  garantir,  no  âmbito  de  sua 

competência,  a  efetividade  dos  direitos  fundamentais  da  pessoa  humana, 

administrando  com  a  transparência  de  seus  atos  e  ações,  respaldados  na 

moralidade pública; II. assegurar a permanência da cidade enquanto espaço viável 

e de vocação histórica, que possibilite o efetivo exercício da cidadania; III. colaborar 

com o Governo Federal e o Estadual na construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária; IV. proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatíveis com a 

dignidade humana, a justiça social, a liberdade de pensamento e o bem comum; V.  

priorizar  o  atendimento  das  demandas  sociais  de  educação,  saúde,  transporte, 

moradia, abastecimento, lazer e assistência social; VI. preservar a sua identidade 

cultural e artística, registrando-a, divulgando-a e valorizando-a.

5. CONCLUSÃO  

Conclui-se que os direitos sociais encartados na Constituição da República 

de 1988, mais precisamente, na redação do artigo sexto, pode ser apontado, em 

conjunto  com  as   legislações  complementares  dos  Estados  e  municípios,  a 

expansão da igualdade no sentido da positivação da Lei. O efetivo cumprimento dos 

direitos sociais encartados na Constituição Federal passa pelo funcionamento das 

instituições e poderes constituídos. Pontua a professora Letícia Regina Camargo 

Kreuz  (2020,  p.  55),  o  Poder  Legislativo  expressa  uma  importante  faceta  da 

soberania  nacional.  Soberano  é  aquele  que  faz  as  leis  e  o  legislativo  traduz  a 

soberania popular através do ideal de representação.  

Lado outro, no rol dos elementos preocupantes dos direitos sociais, aflora a 

necessidade da efetiva implementação. Nesse rumo,  o Brasil carece de encontrar 

mecanismos efetivos para a consagração desses direitos. Verifica-se que há uma 

economia  informal  crescente,  e  elevados  índices  de  desemprego.  Por  fim,  a 

positivação  dos direitos  sociais  na  redação do  artigo  sexto  é   fundamental   no 
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Estado Democratico de Direito, inclusive serve como referência e parâmetro para as 

constituições dos Estados e Leis Orgânicas dos municípios.

Nesse raciocínio,  a redação do artigo quarto da Lei Orgânica de Ibirité é 

clara ao direcionar os objetivos do município. Aponta-se  o inciso V em que prioriza 

as  demandas  sociais  de  educação,  saúde,  transporte,  moradia  e  esses  itens 

constam  no  rol  dos  direitos  sociais  positivados  na  Magna  Carta.  Por  fim,  a 

interseção entre o artigo sexto da Carta Magna de 1988  e o artigo quarto da lei  

orgânica  de  Ibirité/MG,  encontra-se  em  pleno  alinhamento,  visto  que  os  itens 

elencados no inciso V, do artigo quarto da Lei Orgânica constam no rol dos direitos  

sociais do artigo sexto da Constituição Federal de 1988. 
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sociais, volume II.  organizador Daniel L. S. Braga.  Florianópolis : Instituto Scientia, 2022.

SOUZA,  Paulo César de.  Gestão pública em Ibirité e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Reflexões e inovações nacionais no século XXI em ciências humanas e sociais, volume II. 
organizador Daniel L. S. Braga.  Florianópolis : Instituto Scientia, 2022.

SOUZA, Paulo César de.  Projeto de lei municipal n° 026/2022 e o Regimento Interno da 
Câmara de Vereadores de Ibirité/MG. Reflexões e inovações multidisciplinares em saúde no 
século XXI organizador Daniel L. S. Braga.  Florianópolis: Instituto Scientia, 2022.

SOUZA, Paulo César de. As eleições suplementares de 2022 e a resolução 23669/2021. 
Diálogos em direito. São Paulo: Opção, 2022.
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VASCONCELOS, Clever Curso de direito constitucional 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.

Referências Complementar - https://cienciasdoestado.direito.ufmg.br/?page_id=930 

https://cienciasdoestado.direito.ufmg.br 
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ANEXO I - PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA TÓPICOS EM HISTÓRIA 

POLÍTICA E CONSTITUCIONAL DO BRASIL (Tópicos em História Política e 
Constitucional do Brasil: Democracia, crise e Estado Constitucional)

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

18



FÓRUM NACIONAL DE PUBLICAÇÕES/Ano II/2023

439

                                                                                 

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

19



Anais/Vol 2

440

                                                                                 

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

20



FÓRUM NACIONAL DE PUBLICAÇÕES/Ano II/2023

441

                                                                                 

Acesso:  https://cienciasdoestado.direito.ufmg.br/wp-content/uploads/2023/03/Horario-Ciencias-do-Estado-OPTATIVAS-

2023-1.pdf
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ANEXO II - EDITAL 01/2021- PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTÁGIO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO NA DEFENSORIA PÚBLICA DE MINAS GERAIS 

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

22



FÓRUM NACIONAL DE PUBLICAÇÕES/Ano II/2023

443

                                                                                 

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

23



Anais/Vol 2

444

                                                                                 

ANEXO III - REGISTRO DE REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRITÉ 

DESABRIGADOS  DA VILA IDEAL EM IBIRITÉ/MG -  FEVEREIRO/2022

Acesso: 
https://www.facebook.com/vereadordanielbelmiro/photos/pb.100063680328756.-
2207520000./2171802012974798/?type=3 

  

DATA DA REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL: 07 DE FEVEREIRO DE 2022
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DATA DA REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL: 07 DE FEVEREIRO DE 2022

Acesso: https://www.facebook.com/photo/?fbid=2171802019641464&set=pb.100063680328756.-

2207520000. 
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Acesso: https://www.facebook.com/photo/?fbid=2171802022974797&set=pb.100063680328756.-

2207520000. 

  

DATA DA REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL: 07 DE FEVEREIRO DE 2022

_______________________________________________________________________________________
A INTERSEÇÃO ENTRE O ARTIGO SEXTO DA CARTA MAGNA DE 1988  E O 
ARTIGO QUARTO DA LEI ORGÂNICA DE IBIRITÉ/MG

26



FÓRUM NACIONAL DE PUBLICAÇÕES/Ano II/2023

447

                                                                                 

QUADRO ANALÍTICO DESCRITIVO

Constituição da República de 1988 Lei Orgânica de Ibirité - LOI/1990

ARTIGO SEXTO DA CR/1988 ARTIGO QUARTO DA LOI/1990

Art. 6º São direitos sociais 
a  educação,  a  saúde,  a 
alimentação,  o trabalho,  a 
MORADIA,    o transporte,  o   
lazer,  a  segurança,  a 
previdência  social,  a 
proteção  à  maternidade  e 
à  infância,  a  assistência 
aos  desamparados,  na 
forma  desta  Constituição. 
(Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  nº  90,  de  2015) 
Parágrafo  único.  Todo brasileiro 
em  situação  de  vulnerabilidade 
social  terá  direito  a  uma  renda 
básica  familiar,  garantida  pelo 
poder  público  em  programa 
permanente  de  transferência  de 
renda, cujas normas e requisitos de 
acesso serão determinados em lei, 
observada  a  legislação  fiscal  e 
orçamentária         (Incluído  pela 
Emenda  Constitucional  nº  114,  de 
2021)

Art.  4º.  São  objetivos  prioritários  do 
Município,  além  daqueles  previstos 
no  art.  166  da  Constituição  do 
Estado: I. garantir, no âmbito de sua 
competência,  a  efetividade  dos 
direitos  fundamentais  da  pessoa 
humana,  administrando  com  a 
transparência de seus atos e ações, 
respaldados na moralidade pública; II. 
assegurar  a  permanência  da  cidade 
enquanto espaço viável e de vocação 
histórica,  que  possibilite  o  efetivo 
exercício  da  cidadania;  III.  colaborar 
com o Governo Federal e o Estadual 
na  construção  de  uma  sociedade 
livre,  justa  e  solidária;  IV. 
proporcionar  aos  seus  habitantes 
condições de vida compatíveis com a 
dignidade humana, a justiça social, a 
liberdade  de  pensamento  e  o  bem 
comum;  V.  priorizar  o 
atendimento  das  demandas 
sociais  de  educação,  saúde, 
transporte,    MORADIA  ,   
abastecimento,  lazer  e 
assistência social; VI. preservar a 
sua  identidade  cultural  e  artística, 
registrando-a,  divulgando-a  e 
valorizando-a

Elaboração: Paulo César de Souza - Acadêmico em Ciências do Estado - UFMG
Matrícula n° 2020430791 - Percurso Democracia e Governança Social - 14/05/2023
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Acesso: https://www.youtube.com/watch?v=4NF3xhV1Z0s&t=1848s 
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Acesso: https://www.youtube.com/watch?v=4NF3xhV1Z0s&t=1848s 

    

DATA DA REUNIÃO NA CÂMARA MUNICIPAL: 07 DE FEVEREIRO DE 2022
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Acesso: https://www.youtube.com/watch?v=4NF3xhV1Z0s&t=1848s 
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Acesso: https://www.youtube.com/watch?v=DZRWg8BLjb4&t=2378s 
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ANEXO IV - REGISTRO DE REUNIÃO COM A ADVOGADA DRA CLEIMARA SUELEN 
DE SOUZA - OAB/MG XXX NA  LUTA EM FAVOR DOS DESABRIGADOS 

DA VILA IDEAL - IBIRITÉ/MG  EM  ABRIL/2022

Acesso: 
https://www.facebook.com/giro.poribirite/videos/1108289726688304 
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ANEXO V  HOMENAGEM AOS DESABRIGADOS EM FRENTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL  DE  IBIRITÉ  EM  JANEIRO  DE  2023  -  PROTESTO  CONTRA  O 
DESCASO DOS AGENTES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG

DATA: 24 DE JANEIRO DE 2023

Presentes: Henrique Lazarotti  de Oliveira;  Gessiara Ester  da Silva (Giza Ester); 
Paulo César de Souza,  Antônio Maria Carvalho de Sousa, (Tonis Sousa) entre 
outros manifestantes
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HOMENAGEM  AOS  DESABRIGADOS EM  FRENTE  DA  PREFEITURA 
MUNICIPAL  DE  IBIRITÉ  EM  JANEIRO  DE  2023  -  PROTESTO  CONTRA  O 
DESCASO DOS AGENTES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG

DATA: 24 DE JANEIRO DE 2023
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COBRANÇA DA GIZA ESTER EM  OUTUBRO DE 2020

Acesso: 
https://www.facebook.com/comissaodemoradoresvilaideal/videos/643165036380707 

DATA: 29 de outubro de 2020
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HOMENAGEM  AOS  DESABRIGADOS EM  FRENTE  DA  PREFEITURA 
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DESCASO DOS AGENTES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG

DATA: 24 DE JANEIRO DE 2023
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HOMENAGEM  AOS  DESABRIGADOS EM  FRENTE  DA  PREFEITURA 
MUNICIPAL  DE  IBIRITÉ  EM  JANEIRO  DE  2023  -  PROTESTO  CONTRA  O 
DESCASO DOS AGENTES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG

DATA: 24 DE JANEIRO DE 2023
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COBRANÇA AO PREFEITO WILLIAM PARREIRA - BAIRRO VISTA ALEGRE EM 2020

QUADRO ANALÍTICO DESCRITIVO

Constituição da República de 1988 Lei Orgânica de Ibirité - LOI/1990

ARTIGO SEXTO DA CR/1988 ARTIGO QUARTO DA LOI/1990

Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde,  a  alimentação,  o  trabalho,  a 
MORADIA,  o  transporte,  o  lazer,  a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a   assistência   
aos  desamparados, na  forma  desta 
Constituição.             (Redação dada pela 
Emenda  Constitucional  nº  90,  de  2015) 
Parágrafo  único.  Todo  brasileiro  em 
situação de  vulnerabilidade  social  terá 
direito  a  uma  renda  básica  familiar, 
garantida  pelo  poder  público  em 
programa  permanente  de  transferência 
de  renda, cujas  normas  e  requisitos  de 
acesso  serão  determinados  em  lei, 
observada  a  legislação  fiscal  e 
orçamentária        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 4º. São objetivos prioritários do Município, além 
daqueles previstos no art. 166 da Constituição do 
Estado: I. garantir, no âmbito de sua competência, a 
efetividade  dos  direitos  fundamentais  da 
pessoa  humana,  administrando  com  a 
transparência de seus atos e ações, respaldados na 
moralidade pública; II. assegurar a permanência da 
cidade  enquanto  espaço  viável  e  de  vocação 
histórica,  que  possibilite  o  efetivo  exercício  da 
cidadania; III. colaborar com o Governo Federal e o 
Estadual  na  construção  de  uma  sociedade  livre, 
justa  e  solidária;  IV.  proporcionar  aos  seus 
habitantes condições de vida compatíveis com a 
dignidade humana, a justiça social,     a liberdade de 
pensamento  e  o  bem  comum;  V.  priorizar  o 
atendimento  das  demandas  sociais  de  educação, 
saúde, transporte, MORADIA, abastecimento, lazer 
e assistência social; VI. preservar a sua identidade 
cultural  e  artística,  registrando-a,  divulgando-a  e 
valorizando-a

Elaboração: Paulo César de Souza - Acadêmico em Ciências do Estado - UFMG
Matrícula n° 2020430791 - Percurso Democracia e Governança Social - 14/05/2023
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Autores e autoras,
Apresento a vocês os Anais do Fórum Nacional 

de Publicações/Ano II/2023 publicado pela Home 
Editora, com a certeza de que essa é mais uma obra 
que contribuirá para a promoção da qualidade de vida 
das pessoas.

Os trabalhos acadêmicos apresentados neste 
livro, em sua maioria frutos de profícuas pesquisas 
acadêmicos (TCC, monografia, dissertação, tese), 
decerto contribuem, cada um a seu modo, para o 
aprofundamento de discussões nas suas respectivas 
áreas; pois são pesquisas germinadas, frutificadas e 
colhidas de temas atuais que vêm sendo debatidos 
nas principais universidades nacionais e que refletem 
o interesse de pesquisadores experientes e novatos no 
desenvolvimento social e científico que possa melhorar 
a qualidade de vida de homens e de mulheres.

Acredito, verdadeiramente, que a ampla 
divulgação do conhecimento científico pode mudar 
para melhor o mundo em que vivemos!

Esse livro é parte da materialização dessa utopia.

Ednilson Ramalho
Editor-Chefe


